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RESUMO
Na sociedade hodierna, nota-se cada vez mais frequente o uso do instituto da delação premiada com a finalidade de desestruturar organizações criminosas. Tendo em vista a larga utilização de tal instituto, o presente trabalho visa responder ao seguinte questionamento: A delação premiada é (in)constitucional? Desse modo, este artigo faz uma análise sobre a delação premiada no Brasil, sob o ponto de vista da ética e da moral, examinando os posicionamentos de alguns doutrinadores e operadores do Direito que discutem sobre a (in)constitucionalidade e aplicação deste instituto no ordenamento jurídico. Assim, a partir de uma abordagem crítica dos pilares cognitivos que sustentam o instituto, busca-se compreender a sua correlação com o agir do Estado em benefício da sociedade, sendo assim, interagir com alguns conceitos, bem como a moralidade e a eticidade.
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ABSTRACT

In today's society, it is becoming increasingly frequent to use the institute of prize-giving for the purpose of de-structuring criminal organizations. In view of the wide use of such an institute, the present paper aims to answer the following question: The awarding play bargain is unconstitutional or Constitutional. In this way, this article analyzes the institute of the Award Awarded in Brazil, from the point of view of ethics and morals, examining the positioning of some jurists and legal operators that discuss the (in) constitutionality and application of this institute in the Brazilian legal system. Thus, from a critical approach of the cognitive pillars that sustain the institute, it is sought to understand its correlation with the state's action for the benefit of society, thus, to interact with some concepts, as well as morality and ethics.
Keywords: Award winning treatment. Constitutionality. Ethic. Moral. Proof.
INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como finalidade a análise da (in)constitucionalidade do instituto da delação premiada, sob o ponto de vista da ética e da moral, desse modo, trataremos de forma geral os aspectos constitucionais ou não do referido instituto.

 A delação premiada é um instituto presente no Direito Penal brasileiro que gera controvérsias, havendo argumentos contrários e favoráveis acerca de sua utilização.
Nesse contexto, o artigo discorrerá desde a origem do instituto em epígrafe até sua introdução na legislação brasileira, e também a respeito dos posicionamentos doutrinários.

Contudo, esse trabalho busca responder à seguinte indagação: a delação premiada é (in)constitucional?. Desse modo, este artigo faz um estudo voltado para análise de sua constitucionalidade em relação às questões éticas.
Assim, o presente artigo está dividido em três capítulos: o primeiro capítulo abordará sobre a origem histórica; conceito e definição de acordo com a legislação brasileira. O segundo capítulo apresentará a previsão legal, em especial a lei 12.850/2013; e requisitos para o acordo de delação premiada, bem como os benefícios e direitos do colaborador. O terceiro e último capítulo versará sobre a ética, a moral e o valor probatório.
Para embasar o artigo em questão, utilizar-se-ão como base principal os conceitos e ideias de autores, quais sejam: Renato Brasileiro de Lima, Damásio de Jesus, Adenilton Luiz Teixeira, Natália Oliveira de Carvalho, Luiz Flávio Gomes, Adalberto Jose Q.T. de Camargo Aranha, Cassio  M. Granzinoli, Guilherme de Souza Nucci, entre outros.

A técnica de pesquisa utilizada foi a bibliográfica, com consulta a livros, monografias, artigos retirados da internet e de revistas especializadas, o que compõe um farto material, essencial para a análise do instituto da delação premiada.
1. DELAÇÃO PREMIADA
1.1 ORIGEM HISTÓRICA

A busca pela verdade dos fatos sempre foi valorizada pelos povos, independentemente da cultura, por isso verifica-se que a origem histórica da delação premiada não é tão recente assim, portanto até mesmo na antiguidade encontramos vestígios desse instituto. 
Nesse cenário, o professor Renato Brasileiro de Lima aborda que a origem histórica é desde tempos mais remotos:
(...) a História é rica em apontar a traição entre os seres humanos: Judas Iscariotes vendeu Cristo por 30 (trinta) moedas de prata; Joaquim Silvério dos Reis denunciou Tiradentes, levando-o à forca; Calabar delatou os brasileiros, entregando-os aos holandeses. Com passar dos anos, e o incremento da criminalidade, os ordenamentos jurídicos passaram a prever a possibilidade de se premiar essa colaboração (...) (LIMA, 2013, p. 752). 

Segundo Lima (2013, p.752) a origem da delação não é recente, pois na antiguidade, por exemplo, no sistema anglo-saxão, já existia sinais do referido instituto. 
Nos Estados Unidos, a delação premiada, conhecida como plea bargain foi amplamente utilizada, e marcou o início do desmantelamento do crime organizado nesse país. 

Na Itália ganhou força a partir de 1970, conhecida como pattegiamento, foi adotada com grande êxito para acabar com a máfia italiana. Nesse país a delação tomou grande proporção quando foi utilizada nas declarações prestadas por Tommaso Buscetta (réu que colaborou com a Justiça delatando companheiros) ao promotor italiano Giovanni Falcone. Assim, marcou a queda do crime organizado na península itálica. (LIMA, 2013, p.752) 

Contudo, foi regulamentada na Itália e nos Estados Unidos, com objetivo de combater atos de terrorismo, assim alcançou excelentes resultados. Logo, outros países também passaram a adotá-la, inclusive o Brasil. 
Sobre a origem da colaboração (ou delação) premiada Pamela Dias ensina:
(...) Na Itália, a delação começou a ser adotada na década de 70 na tentativa de combater atos de terrorismo. Porém, recebe maior destaque após uma operação (operazione mani pulite) que tentou acabar com os criminosos da “máfia”. Os delatores ficaram conhecidos como pentiti, e desde então esse conteúdo passou a ser contemplado no Código Penal Italiano e em algumas outras legislações, como, por exemplo, a Lei nº 82 de 15 de março de 1991; resultado da conversão do Decreto-Lei nº 8, de 15 de janeiro de 1991. Estabeleceu-se assim uma penalização menor para os co-autores de crimes como extorsão mediante sequestro, subversão da ordem democrática e sequestro com finalidade terrorista; desde que atendidas às exigências legais (...). (DIAS, 2012)
Segundo o professor Lima (2013, p.753) foi no direito norte-americano que a utilização desse instituto evoluiu, conforme considerações:

(...) É no Direito norte-americano que a utilização da colaboração premiada sofre incremento, sobretudo na campanha contra a máfia. Por meio de uma transação de natureza penal, firmada por Procuradores Federais e alguns suspeitos, era prometida a estes a impunidade desde que confessassem sua participação e prestassem informações que fossem suficientes para atingir toda a organização e seus membros. Como observa Aldalberto Camargo Aranha, “estes útimos, além de confessarem sua participação criminosa, prestavam as informações necessárias para o envolvimento, prisão e condenação dos outros participates. Eram confitentes e colaboradores. (...)  (LIMA, 2013, p. 752). 

Para Damásio de Jesus (2007, p.21) a delação teve sua origem nas Ordenações Filipinas, onde teve vigência a partir de 1603 até a entrada em vigor do Código Criminal de 1830:

(...) A origem da “delação premiada” no Direito brasileiro remonta às Ordenações Filipinas, cuja parte criminal, constante do Livro V, vigorou de janeiro de 1603 até a entrada em vigor do Código Criminal de 1830.

O Título VI do “Código Filipino”, que definia o crime de “Lesa Magestade” (sic), tratava da “delação premiada” no item 12; o Título CXVI, por sua vez, cuidava especificamente do tema, sob a rubrica “Como se perdoará aos malfeitores que derem outros á prisão” e tinha abrangência, inclusive, para premiar, com o perdão, criminosos delatores de delitos alheios.

Em função de sua questionável ética, à medida que o legislador incentivava uma traição, acabou sendo abandonada em nosso Direito, reaparecendo em tempos recentes.(...) (JESUS, 2007, p.21)

Por fim, o Brasil também adotou a delação premiada, que foi introduzida em nosso ordenamento jurídico a partir do ano de 1990, com a Lei dos crimes Hediondos (8.072/1990), que prevê uma redução de pena para o réu que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando seu desmantelamento. 

1.2 CONCEITO

Verificamos no Dicionário Jurídico Brasileiro que a origem da expressão “Delação” é do latim delatione que significa denunciar, revelar (crime ou delito). É um benefício legal concedido a um réu, em uma ação penal, que aceite colaborar na investigação criminal, ou entregar seus companheiros. Em outras palavras, podemos dizer que é uma condição de barganha entre o juiz e o réu.

Segundo o ilustre professor Renato Brasileiro (2014), existe outro termo utilizado para o mesmo instituto: a expressão “Colaboração Premiada”, sendo assim, para ele nem sempre a expressão “Delação Premiada” abrange delatar alguma pessoa, ou seja, em vez disso o acusado poderá colaborar com informações que auxiliam no desfecho do processo:

(...) Há quem utilize as expressões colaboração premiada e delação premiada como expressões sinônimas. Outros doutrinadores, todavia preferem trabalhar com a distinção entre delação premiada e colaboração premiada, considerando-as institutos diversos. A nosso ver, delação e colaboração premiada não são expressões sinônimas, sendo está última dotada de mais larga abrangência. O imputado no curso da persecutio criminis, pode assumir a culpa sem incriminar terceiros, fornecendo, por exemplo, informações acerca da localização do produto do crime, caso em que é tido como mero colaborador. Pode de outro lado, assumir culpa (confessar) e delatar outras pessoas – nessa hipótese é que fala em delação premiada ou chamamento do corréu. Só há falar em delação se o investigado ou acusado também confessa a autoria da infração penal. Do contrário, se a nega, imputando-a a terceiro, tem-se simples testemunho. A colaboração premiada funciona, portanto, como o gênero, do qual a delação premiada seria espécie. É bem verdade que a referência à expressão delação premiada é muito mais comum na doutrina e na jurisprudência. No entanto, preferimos fazer uso da denominação colaboração premiada, quer pela carga simbólica carregada de preceitos inerentes à delação premida, que traz ínsita a ideia de traição, quer pela incapacidade de descrever toda extensão do instituto, que nem sempre se limita ao mero chamamento do corréu. Com efeito, a chamada “delação premiada”(ou chamamento de  corréu) é apenas uma das formas de colaboração que o agente revelador pode concretizar em proveito da persecução penal.(...) (LIMA, 2014, pág. 514).

Contudo, a expressão delação premiada é muito mais usada na doutrina e na jurisprudência. No entanto, alguns autores preferem utilizar a denominação “colaboração premiada”. 

O instituto da Delação Premiada foi criado com o propósito de facilitar a obtenção de provas durante uma investigação. Assim, esse mecanismo favorece o processo, no que diz respeito, à aquisição de provas. Consequentemente, através desse instituto, o Estado consegue desmontar um grupo de criminosos gerando uma proporção vantajosa para o Estado. 

Para Adenilton Luiz Teixeira a delação é a denúncia ou revelação feita em juízo ou à autoridade policial, por um acusado de crime, da participação de terceiro elemento como seu comparsa na realização do delito. (TEIXEIRA, 2006, p.97).

Nesse sentido, Guilherme de Souza Nucci diz que a delação premiada ocorre “quando se realiza o interrogatório de um co-réu e este, além de admitir a prática do fato criminoso do qual está sendo acusado, vai além e envolve outra pessoa, atribuindo-lhe algum tipo de conduta criminosa, referente à mesma imputação. (NUCCI, 1997, p. 208).

Em suma, podemos também definir que a delação premiada é uma técnica judicial pelo qual um acusado colabora com as investigações, confessa ou presta informações úteis para o esclarecimento do fato delituoso, em troca disso o Estado oferece um prêmio que pode ser: a anulação total da condenação, a redução da pena de um a dois terços do total, a pena em regime semiaberto, ou então, o perdão pelo envolvimento no crime. 

2. PREVISÃO LEGAL

2.1 DELAÇÃO PREMIADA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA

No Brasil a delação premiada está prevista por lei desde 1990, portanto a primeira lei a prever a delação premiada no Brasil foi a Lei de Crimes Hediondos (8.072/1990).

Entretanto, essa lei tratava apenas da redução de um a dois terços da pena do réu que denunciasse à autoridade, consequentemente possibilitando o desmantelamento do grupo.

Como aponta o artigo 8º da lei 8.072/90:

 (...) Será de três a seis anos de reclusão a pena prevista no art. 288 do Código Penal, quando se tratar de crimes hediondos, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins ou terrorismo.

Parágrafo único. O participante e o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços. (...) (BRASIL, 1990).
Em seguida, podemos citar a Lei do Crime Organizado, Lei 9.034 de 1995, no entanto, foi revogada pela Lei nº 12.850 de 02 de agosto de 2013, a qual prevê minuciosamente a delação premiada com seus requisitos, benefícios e direitos do colaborador. 
Aliás, verifica-se que antes da lei 12.850/2013 não havia proteção legislativa eficiente quando ocorria a delação, pois não existia limite para alcance da legalidade das provas e direito das partes, segundo Lima (2014).
Assim, com o passar dos anos e não muito distante, o legislador tentou aperfeiçoar o instituto em comento, utilizando parâmetros e requisitos para concessão dos acordos de delação premiada.

A Lei 12.850 de 2013 que define organizações criminosas e prevê sobre: a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais e o procedimento criminal a ser aplicado, aprimorou o instituto da delação premiada regulamentando seus requisitos, como verificamos a partir do artigo 4º:

 (...) Art. 4o  O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou mais dos seguintes resultados:

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por eles praticadas;

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa;

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa;

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa;

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada.

§ 1o  Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da colaboração.  (BRASIL, 2013).

Contudo, alguns doutrinadores relatam que o início da delação premiada ocorreu em 1990 com a lei 8.072. Todavia, há quem pense em sentido contrário, que é possível encontrar vestígios do instituto em comento desde a idade média.

Ademais, além da legislação brasileira, podemos encontrar a colaboração (ou delação) premiada na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, também conhecida como Convenção de Palermo, Promulgada pelo decreto nº 5.015/2004. Portanto, é o principal instrumento global de combate ao crime organizado transnacional. 
2.2 REQUISITOS, BENEFÍCIOS E DIREITOS DO COLABORADOR
A Lei 12.850/2013 compreendeu outros benefícios e direitos para o delator, no entanto, estabeleceu requisitos para concessão do acordo. Sendo assim, o réu tem cinco formas de colaborar com a investigação. 
Nessa perspectiva, conforme, prevê o artigo 4º da referida lei:

(...) I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização criminosa e das infrações penais por eles praticadas; 

 II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da organização criminosa;  HYPERLINK "https://www.jusbrasil.com.br/topicos/26893095/art-4-inc-ii-da-lei-12850-13" 
III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da organização criminosa;  

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das infrações penais praticadas pela organização criminosa;

 V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física preservada.(...) (BRASIL, 2013).

Para isso, o acordo deverá conter: o relato da delação, os resultados que obtiver dela, as condições da proposta feita pelo Ministério Público ou por delegados, bem como a declaração do aceite do colaborador e seu advogado. Contudo, nos casos que houver necessidade, deverá conter também as medidas de proteção ao colaborador e seus familiares. (GOMES, 2013).
Segundo Gomes (2013) a lei prevê ainda, que quem dá a palavra final sobre o acordo é o juiz, portanto ele decide se vai homologar o acordo ou não. Entretanto, se o réu aceitar a delação premiada ele vai renunciar o direito ao silêncio.

Todavia, no que diz respeito aos direitos do colaborador a lei 12.850/2013 incluiu benefícios e direitos para o colaborador (ou delator) que contribuir eficazmente prestando informações que auxiliam as investigações e o processo.

Por esse ângulo, o artigo 5º da lei 12.850/2013 prevê:
(...)Art. 5o  São direitos do colaborador:

I - usufruir das medidas de proteção previstas na legislação específica;

II - ter nome, qualificação, imagem e demais informações pessoais preservados;

III - ser conduzido, em juízo, separadamente dos demais coautores e partícipes;

IV - participar das audiências sem contato visual com os outros acusados;

V - não ter sua identidade revelada pelos meios de comunicação, nem ser fotografado ou filmado, sem sua prévia autorização por escrito;

VI - cumprir pena em estabelecimento penal diverso dos demais corréus ou condenados. (...) (BRASIL, 2013).

Já o artigo 6º, dessa mesma lei, agrupou alguns requisitos para a concessão de tal benefício: 

(...)Art. 6o  O termo de acordo da colaboração premiada deverá ser feito por escrito e conter:

I - o relato da colaboração e seus possíveis resultados;

II - as condições da proposta do Ministério Público ou do delegado de polícia;

III - a declaração de aceitação do colaborador e de seu defensor;

IV - as assinaturas do representante do Ministério Público ou do delegado de polícia, do colaborador e de seu defensor;

V - a especificação das medidas de proteção ao colaborador e à sua família, quando necessário.

Art. 7o  O pedido de homologação do acordo será sigilosamente distribuído, contendo apenas informações que não possam identificar o colaborador e o seu objeto.

§ 1o  As informações pormenorizadas da colaboração serão dirigidas diretamente ao juiz a que recair a distribuição, que decidirá no prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

§ 2o  O acesso aos autos será restrito ao juiz, ao Ministério Público e ao delegado de polícia, como forma de garantir o êxito das investigações, assegurando-se ao defensor, no interesse do representado, amplo acesso aos elementos de prova que digam respeito ao exercício do direito de defesa, devidamente precedido de autorização judicial, ressalvados os referentes às diligências em andamento.

§ 3o  O acordo de colaboração premiada deixa de ser sigiloso assim que recebida a denúncia, observado o disposto no art. 5o. (...) (BRASIL, 2013).
Contudo, os benefícios para quem faz acordo de delação premiada variam de perdão judicial, redução da pena em até dois terços e substituição por penas restritivas de direitos. No entanto, se caso o delator mentir ou omitir alguma informação que já foi prestada, o acordo imediatamente é cancelado.

3. A ÉTICA E A MORAL 

A delação premiada foi motivo de intenso debate após a sua inserção no ordenamento pátrio em 1990, com a Lei de Crimes Hediondos (8.072/1990).
Com isso, uma parte de doutrinadores, respaldados em questões éticas, defendia sua inconstitucionalidade por violar o princípio da dignidade da pessoa humana já outra parte alegava sua constitucionalidade apoiados na missão do direito penal e processual, defendendo o uso da delação como meio constitucional de prova. (FALCÃO JÚNIOR, 2011, p. 02) 

Portanto, como nos adverte Munhoz Conde em relação à violação do princípio da presunção de inocência: 

(...) dar valor probatório à declaração do corréu implica abrir a porta para a violação do direito fundamental à presunção de inocência e a práticas que podem converter o processo penal em uma autêntica frente de chantagens, acordos interessados entre alguns acusados, entre a Polícia e o Ministério Público, com a consequente retirada das acusações contra uns, para conseguir a condenação de outros. (CONDE, 2003, P.83).

Nesse sentido alguns doutrinadores alegam que a delação viola o princípio da presunção de inocência elencado no artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal. Além, da Constituição esse direito está previsto em tratados internacionais de direitos humanos, ratificados pelo Brasil. 

Assim conforme preceitua Priscila Wiermn Gomes:

 A Magna Carta estabelece como garantia fundamental do indivíduo no processo penal o direito de permanecer em silêncio na persecução do Estado a um ilícito, independentemente de sua natureza, conforme disposto em seu art. 5º, LXIII.
Em outras palavras, aquele que estiver perante uma autoridade pública dentro de um procedimento investigatório, é lícito não produzir provas contra si mesmo, isto é, lhe será garantido o direito de não se autoincriminar, este é o significado dessa garantia que se passará a melhor analisar.
O direito ao silêncio é garantia integrante do devido processo legal previsto no art. 5º, LXIII da Constituição Federal e emana do princípio da presunção de inocência elencado no art. 5º, inciso LVII do mesmo diploma legal. Tal direito perpassa muito mais do que o direito do indivíduo de permanecer calado, significa também o direito de não declarar contra si próprio, direito de não confessar, direito que não ceder seu corpo para produção de prova etc.
Não há como decretar a preventiva com base em postura do acusado reveladora de não estar disposto a colaborar com as investigações e com a instrução processual. (...)." (HC 83.943/MG, Rel. Min. MARCO AURÉLIO )". Quem exercita um direito não pode ser punido (ou prejudicado) por tê-lo exercido. 
Sob esse assunto, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça – STJ que “os arts. 5º, LXIII, da CF e 186, e seu parágrafo único, do CPP, conferem ao acusado o direito ao silêncio ou a não autoincriminação, ao permitir que, por ocasião de seu interrogatório, cale acerca dos fatos criminosos que lhe são imputados, ou ainda, e via de consequência do princípio do sistema de garantias constitucionais, negue a autoria delitiva, sem que isso enseje apenação criminal ou mesmo valoração negativa dessas declarações pelo magistrado, que poderá, no máximo, desconsiderá-las quando do cotejo com os demais elementos probatórios colacionados, pois ao depor não está o réu obrigado a se autoincriminar”. (HC 1316111-SP- 5ª T – Ministro Jorge Mussi, Dje 07/06/2010).
A todos é assegurado o direito de não produzir provas contra si mesmo e o de permanecer calado como forma de exercício pleno de garantia constitucionalmente assegurada. Todavia, não se pode utilizar pretensamente uma garantia para encobrir condutas proibidas em lei como a de tumultuar o processo e não contribuir com a justiça e as demais autoridades, sob pena de abuso de direito previsto no art. 186 da lei civil. (..) (GOMES, 2013).
Todavia, sob o ponto de vista da ética e da moral, parte da doutrina posiciona-se contrariamente à colaboração (ou delação) premiada.

Conforme aborda Carvalho (2009, p.101), a tomada de uma postura infame (trair) pode ser vantajosa para quem o pratica, e o Estado premia a falta de caráter do codelinquente, convertendo-se em autêntico incentivador de antivalores ínsitos à ordem social.

Para Lima (2013, p.753) não há violação à ética, nem tampouco à moral.  Portanto, embora seja considerada uma modalidade de traição institucionalizada, é um instituto muito importante no combate à criminalidade, além de beneficiar o acusado colaborador. Para o referido autor, falar em ética de criminosos é algo extremamente contraditório.
Nessa mesma linha de raciocínio, Nucci (2010, p. 778), alega que apesar das críticas quanto à moralidade por oficializar o “dedurismo”, a delação premiada demonstra ser a forma mais eficaz no combate a criminalidade. Então, trazendo resultados positivos para o Estado e também para a sociedade. Conforme aborda:
(...) É um mal necessário, pois trata-se da forma mais eficaz de se quebrar a espinha dorsal das quadrilhas, permitindo que um de seus membros possa se arrepender, entregando a atividade dos demais e proporcionando ao Estado resultados positivos no combate à criminalidade. (...)(NUCCI, 2007, P. 716).

No entanto, para Coutinho (2007, p.97) a delação premiada é um sistema de trocas. Pois, o Estado foi ineficiente e a investigação pode ser abreviada, bastando, para isso, o Estado obter auxílio, com a oferta de um prêmio ao delator, que é diretamente interessado no desfecho do processo. 

Segundo Tasse (2006, p.270) a discussão sobre a constitucionalidade processual criminal da delação premiada ganha principal interesse, pois: 

(...) se de um lado há a ideia [sic] de trazer um indivíduo acusado de um crime a atuar como auxiliar da justiça na punição de seus co-autores [sic], por outro lado há um ataque aos princípios fundamentais sobre os quais se estrutura o Estado Democrático de Direito (...) (TASSE, 2006, P.270).

Azevedo (2014, p.4) afirma que a análise da constitucionalidade da delação premiada é fundamental, para sua adequação dentro do ordenamento jurídico pátrio. Neste sentido, reflete duas correntes de pensamento que podem ser assim denominadas: a da valorização da pessoa humana e a do interesse do Estado.

Contudo, alguns doutrinadores criticam o instituto da delação premiada, sob o argumento de que o Estado estaria incentivando um tipo de conduta contrário à ética, qual seja a traição. Por outro lado, muitos autores declaram que isso não ocorre, pois não podemos falar em ética com criminosos.

Nesse sentido, o professor David Teixeira de Azevedo defende que a delação premiada é um instituto jurídico ético:
(...) A ética da delação premiada está comprometida com a afirmação dos valores essenciais de convivência (proteção de bens jurídicos fundamentais à vida em sociedade) sobre os desvalores próprios de um determinado grupo criminoso, cuja proeminência axiológica encontra-se na fidelidade que deve interceder entre os membros da organização delituosa ou entre os comparsas do crime. (AZEVEDO, 2014)
Para Bottini (2012) a delação é legitimada pelo ordenamento jurídico brasileiro, mas falta clareza, por isso dificulta a aplicação desse instituto, gerando até mesmo nulidades processuais:

(...) a delação é um instrumento legitimado pelo legislador, mas a falta de regulação precisa dificulta sua aplicação e acaba por ensejar incidentes que retardam o processo penal e não raro desaguam em sua nulidade completa, razão pela qual parece adequado um labor legislativo para apurar seu procedimento e seus contornos. (...) (BOTTINI, 2012, S/N).

Nesse seguimento, conforme aborda Renato Flávio Marcão (1995) já expõe a incapacidade do Estado o emprego desse instituto, portanto frente as mais variadas formas de ações criminosas, demonstra a aceitação de sua ineficiência ao apurar ilícitos penais, notadamente perpetrados por associações criminosas, grupos, organizações criminosas, quadrilha ou bando, alicerçados em complexidade organizacional que não são alcançadas pelo próprio Estado.
Por outro lado, apesar das críticas, é possível perceber que o instituto da delação premiada é importante para o Estado, pois sem esse recurso, inúmeras organizações criminosas continuariam atuando sem que o Estado descobrisse elementos essenciais para desestruturar o crime organizado. 
Desta forma, faz-se necessário uma breve síntese sobre o valor probatório da delação premiada, conforme exposto no próximo capítulo.
3.1 O VALOR PROBATÓRIO DA DELAÇAO PREMIADA
Primeiramente, para análise da valoração probatória na delação premiada é preciso considerar o princípio do livre convencimento motivado do juiz, de acordo com o ordenamento jurídico brasileiro. Sendo assim, o juiz não fica amarrado ao formalismo da lei, portanto poderá fundamentar suas decisões com base nas provas existentes nos autos. Por isso, verifica-se a importância do referido instituto, pois a lei não prevê hierarquia entre as provas, e nem estabelece importância entre elas.

 Assim, como aborda Rangel (2005, p.465):
(...) O sistema da livre convicção não estabelece valor entre as provas, pois nenhuma prova tem mais valor do que a outra nem é estabelecida uma hierarquia entre elas (...) a confissão do acusado deixa de constituir prova plena de sua culpabilidade. Todas as provas são relativas; nenhuma delas terá valor decisivo, ou necessariamente maior prestígio que outra. Porém, o juiz está obrigado a motivar sua decisão diante dos meios de prova constantes nos autos. Não há possibilidade de o juiz decidir de acordo com provas que não constam nos autos do processo, pois as partes tem o direito subjetivo constitucional de conhecer as razões de decidir do magistrado para, se assim entenderem, exercer o direito de duplo grau de jurisdição (...) (RANGEL, 2005, P. 465)

Embora, há quem defenda que a o valor probatório da delação é suficiente para condenar um delatado. Por outro lado, outros doutrinadores alegam que esse mecanismo viola os direitos fundamentais.
Assim, como adverte Munhos Conde:

(...) dar valor probatório à declaração do corréu implica abrir a porta para a violação do direito fundamental à presunção de inocência e a práticas que podem converter o processo penal em uma autêntica frente de chantagens, acordos interessados entre alguns acusados, entre a Polícia e o Ministério Público, com a consequente retirada das acusações contra uns, para conseguir a condenação de outros (...) (CONDE, 2003, P.83).

Em suma, diante da polêmica e ausência de dispositivo legal sobre o tema coube à jurisprudência decidir a questão, pois de um lado a fragilidade de uma condenação baseada exclusivamente na prova, e do outro o limite ao princípio do livre convencimento motivado do juiz.

CONCLUSÃO

A polêmica em torno da (in)constitucionalidade da delação premiada, em relação à ética, nunca deixará de existir. 

Portanto, há quem defenda a constitucionalidade desse instituto, alegando que a delação representa importante mecanismo de combate à criminalidade. Por outro lado, em sentido contrário, outros doutrinadores afirmam que tal instituto é imoral e antiético, um verdadeiro incentivo legal à traição, portanto viola o direito fundamental do indivíduo. 

Nessa conjuntura, o posicionamento favorável defende que a delação não pode ser considerada imoral, muito menos antiética, portanto no ambiente do crime, não é admissível falar em ética entre criminosos, pois seria contraditório. Sendo assim, alega que os valores morais precisam ser argumentados em defesa da própria sociedade, e não para assegurar a impunidade de criminosos. 

Por outro lado, o entendimento contrário alega que o referido instituto fere o direito constitucional ao silêncio, e ainda considera que a delação é uma modalidade de traição e que o Estado não pode utilizá-lo para premiar um traidor.

Diante do exposto neste artigo, embora não haja uma única resposta correta para sanar o problema, portanto o Direito não é uma ciência exata. Sendo assim, analisando o ordenamento jurídico brasileiro e os posicionamentos doutrinários, em relação ao tema, é preciso ponderar para alcançar uma resposta mais justa.
Então, na confrontação dos entendimentos nota-se: de um lado uma corrente que defende a inconstitucionalidade, levando em conta as questões éticas e morais, e ainda apontando o Estado como autoritário e, ao mesmo tempo, benevolente com os criminosos. 
Em contrapartida, uma linha de pensamento alegando constitucionalidade do referido instituto, afirmando que este é pro societate, além disso, argumentando que é um instrumento necessário para combater o crime organizado. 
Enfim, há argumentos favoráveis a ambas. No entanto, a maneira mais justa para sanar o problema, é atribuir valores. Desse modo, nota-se: o que é mais importante para bem social: o valor individual ou o valor coletivo? Nessa linha de raciocínio considera-se o valor coletivo essencial para a vida em sociedade, então o interesse individual não pode sobrepor-se ao coletivo.

Nessa perspectiva, sob o fundamento do interesse coletivo e o bem social, pondera-se que a delação premiada é constitucional, portanto causa um benefício maior para a sociedade, por ser um instrumento jurídico eficaz que auxilia o Estado. 

Por fim, devem prevalecer vaia ética, a moralidade e a justiça em prol de uma sociedade mais justa, e com um único propósito: o bem social coletivo. Contudo sob esse ponto de vista não há que se falar em violação a ética, desde que observados os princípios constitucionais e preceitos legais do ordenamento jurídico pátrio. 
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